
ano XlI – no 230 – jul/ago 2023

Sede Própria: Rua Humaitá, 483 – Bela Vista – São Paulo/SP – CEP 01321-010 – CENTRAL DE ATENDIMENTO: 3292-5500 – Portal: www.aprofem.com.br
Informativo do Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo

A preocupante decisão do STF
O Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, julgou 

improcedente o pedido formulado na ADI (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade) nº 7026, movida pela Confederação 
dos Servidores Públicos do Brasil, no Estado de Santa Cata-
rina, declarando constitucional tanto a cobrança de 14% de 
aposentados e pensionistas, sobre a parcela de seus proventos 
que ultrapasse o valor de um salário mínimo nacional, quanto 
a revogação das regras de transição vigentes anteriormente.

Tal decisão traz impactos negativos a todas as demais ações 
semelhantes, dentre as quais se insere a Ação movida contra a 
Prefeitura do Município de São Paulo.

Na Ação movida por um conjunto de Entidades Repre-
sentativas dos Servidores Públicos Municipais (inclusive a 
APROFEM), foi questionada a constitucionalidade de idêntica 
cobrança para aposentados e pensionistas do Município de 
São Paulo, instituída pela Emenda à Lei Orgânica do Município  
nº 41, de 18/11/2021, regulamentada pelo Decreto nº 61.151, 
de 18/03/2022.

Em que pese ainda não ter sido julgada, o precedente 
aberto se revela extremamente preocupante em relação à Ação 
impetrada por essas Entidades, uma vez que o objeto final, que 
seria a declaração da inconstitucionalidade dos dispositivos 
regionais que impuseram essas cobranças, não foi reconhecida.

Os motivos que levaram os ministros do Supremo Tribunal 
Federal a tomar tal decisão devem estar calcados nos dispo-
sitivos introduzidos pela Emenda Constitucional nº 103/2019, 
que autoriza não apenas a adoção de alíquotas progressivas 
para o  RPPS (Regime Próprio de Previdência Social) para as 
contribuições do servidor e segurado, como também permite 
que a contribuição previdenciária dos inativos seja cobrada de 
valores que superem o salário mínimo, quando houver déficit 
atuarial (art. 149, § 1º -A, da CF). Entretanto, a regra geral, cujo 
dispositivo não foi alterado, é que a cobrança ocorra apenas 
sobre valores que superam o teto do RGPS (art. 40, § 18, 
da CF). Pior do que isso, autoriza ainda a cobrança de Contri-
buição Extraordinária do servidor, caso a cobrança extra dos 
inativos e outras medidas instituídas não sejam suficientes. 

Em outras palavras, a alteração na Constituição Federal, 
vigente desde 2019, colocou os servidores públicos como res-
ponsáveis pelo equilíbrio financeiro do Regime de Previdência, 
mesmo que a eles não caiba nenhuma governabilidade sobre 
o gerenciamento dos recursos, sempre retirados dos próprios 
servidores.

E a nós, servidores, o que cabe neste contexto?
Reclamar apenas não resolve!
A representação dos servidores já vem fazendo sua parte, 

ao propor medidas judiciais que visem restabelecer os parâ-
metros anteriores. Porém, ao que tudo indica, isto não será o 
suficiente. É necessário que a própria Constituição Federal seja, 
novamente, alterada para garantir a sobrevivência dos Regimes 
Próprios de Previdência sem, necessariamente, sacrificar ainda 
mais os já minguados proventos e vencimentos com sucessivos 
aumentos de alíquotas de contribuição.

Alterações na Constituição Federal demandam intenso e 
longo trabalho e é de responsabilidade de todos: parlamenta-
res, servidores, população usuária de serviços públicos e de 
todos os que têm na Justiça Social o seu lema de vida. 

Por onde começar?
Pela informação. Sem ter conhecimento da gravidade da 

situação ninguém se importa, ninguém se mexe.
Aqui, temos um começo...
Leia! Divulgue! Tire suas dúvidas! Discuta com seus pares! 

Faça sua parte. Conte com a sua Entidade.

editorial

Edição eletrônica disponibilizada no Portal Aprofem 
Fechamento desta edição: 18/07/2023

CAMPANHA 
SALARIAL 2023
LEI Nº 17.969, DE 23/06/2023 – REVISÃO SALARIAL GERAL ANUAL

3	 Reajustes concedidos:   
–	 0,01%, a partir de 1º de maio de 2020
–	 0,01%, a partir de 1º de maio de 2022
–	 5%, a partir de 1º de maio de 2023

Obs. da APROFEM:	 5,021% é o percentual a ser aplicado nas referências do QPE vigentes em 30 de 
abril, exceto para aquelas onde incidirão os Abonos Complementares ou de Com-
patibilização (Pisos) previstos no Capítulo III (Artigos 5º, 6º e 7º) da referida Lei.

3	 Auxílio-Refeição
–	F ixado em R$ 26,25, a partir da data da publicação da Lei
–	 Previsão de atualização proporcional do valor, a partir de 1º de janeiro de 2024
–	A  partir de 1º de janeiro de 2025, será retomada a atualização nos termos da 

legislação vigente
Obs. da APROFEM:	 o valor do Vale-Refeição dos servidores em exercício na Câmara Municipal foi alte-

rado para R$77,00, a partir de 1º de março de 2023. Demonstração de respeito para 
com aqueles servidores. Razão de luta por um tratamento isonômico.

3	 Vale-Alimentação
–	V alores em vigor a partir da data da publicação da Lei
–	A tualizações dos valores com os mesmos critérios estabelecidos para o  

Auxílio-Refeição (item anterior)
–	 Até 3 salários-mínimos (SMs):................ R $ 630,00
–	 Acima de 3 e até 5 SMs:......................... R $ 525,00
–	 Acima de 5 e até 6 SMs:......................... R $ 420,00
–	 Acima de 6 e até 7 SMs:......................... R $ 315,00
–	 Acima de 7 e até 10 SMs:....................... R $ 210,00

Obs. da APROFEM: o valor do auxílio-alimentação dos servidores da Câmara Municipal foi alterado para 
R$1.690,00, a partir de 1º de março de 2023. Demonstração de respeito para com 
aqueles servidores. Razão de luta por um tratamento isonômico.

Continua na página 4

21 de junho de 2023
De: presidencia@aprofem.com.br 
Para: smg@prefeitura.sp.gov.br

Sra. Secretária

Assunto: Solicita divulgação de normas regulamentadoras e/
ou orientações referentes às férias dos servidores, assegurando a 
não postergação da concessão do benefício aos servidores que a 
ele fizerem(am) jus.

Lei nº 17.722/2021:
As DREs estão negando as férias, pois não houve parame-
trização do sistema e nem foi publicado o Decreto que irá 
regulamentar a concessão dessas férias de forma detalhada. 
Os servidores ficam sem férias nesse período?
- Devido o ocorrido, sugiro que seja enviado um oficio à 
Administração para regularizar a situação acima citada, com 
a regulamentação das férias desses servidores e parametri-
zação do sistema.

Em consideração à manifestação acima do nosso Setor de 
Atendimento, solicito a divulgação supramencionada, no que se re-
fere às disposições do Capítulo VII da Lei nº 17.722, de 07/12/2021, 
bem como do Artigo 42 (em especial do seu §4º) da referida Lei.

Respeitosamente

Prof. Ismael Nery Palhares Junior
Presidente

	 3 de julho de 2023
De: SEGESart@prefeitura.sp.gov.br
Para: presidencia@aprofem.com.br

Prezado Senhor Ismael Nery Palhares Junior,
Presidente do Sindicato dos Professores e Funcionários Mu-

nicipais de São Paulo,

Por ordem da Sra. Chefe de Gabinete, em atenção ao e-mail 
encaminhado pelo referido sindicato em 21/06/2023, por meio do 
qual é solicitada divulgação de normas regulamentadoras e/ou 
orientações referentes às férias dos servidores, assegurando a não 
postergação da concessão do beneficio aos servidores que a ele 
fizerem(am) jus, cabe-nos informar o que segue.

A minuta de decreto que regulamentará o Capítulo Vil da Lei  
nº 17.722, de 7 de dezembro de 2021, que dispõe sobre as condi-
ções e os critérios para a aquisição e gozo de férias pelo servidor 
público municipal, a acumulação e a organização da escala de 
férias, a conversão de férias em tempo de serviço, o pagamento de 
férias e a indenização por férias não gozadas, bem como estabelece 
outras medidas correlatas ao tema, nas hipóteses e condições que 
específica, encontra-se sob análise.

Ante o exposto, caso tenham pendências que não foram con-
templadas neste ofício, permanecemos à disposição para eventual 
agendamento de reunião.

Ao ensejo, apresentamos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Chefe da Assessoria de Relações de Trabalho

Férias dos Servidores
A APROFEM solicitou	 A Prefeitura atendeu

Continua na página 6
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Diretoria executivA

Presidente - Ismael Nery Palhares Junior	 Vice-Presidente - Margarida Prado Genofre

Secretário Geral - andréa carla aydar de melo generoso	 Tesoureiro Geral - teresa cristina seripierRi
1º Secretário - Antonio Braga (in memorian)	 1º Tesoureiro - Leila Martinez Souto
2º Secretário - Elaine Barrionuevo Belmonte KIM	 2º Tesoureiro - Regina Clementina Paglione

Departamentos
I - Gestores/Especialistas

Arnaldo Ribeiro dos Santos   – E divani Giovanetti  – E laine Hezne Bianco
José flávio Pinto  –  Rosana de Oliveira Nascimento

II - Docentes
Berisvaldo Gonçalves Ferreira  –  Carla Marina Inoue  – D ebora Dimitrov Pedromo Domiciano 

Ione Oliveira de Carvalho Maciel  –  João Luiz Martins

III - Administrativos, Técnicos e Operacionais
Álan de moraes Torelli – Monika Gizela Pillat Reis

Paulo Soares da Rocha  –  Rogério Alves Dias 

Conselho Fiscal
Membros Efetivos:	M embros Suplentes:

Benilde Silva	 Hércules Rodrigues
Celia Prado Genofre Rodrigues dos Santos	 Regiane Borges da Silva
Josefina de Assunção Carmassi Miguel	 Solange Aparecida Orvalho Pereira

A APROFEM é extremamente criteriosa na seleção de seus parceiros, visando à qualidade das par-
cerias. Entretanto, a responsabilidade pela qualidade, valores, cobranças, coordenação, validação 
de diplomas, certificados é exclusiva do prestador, cuja contratação é direta com o filiado interessado.

Cantinho  do  Português
Marca barbante

Prof. Arnaldo Ribeiro dos Santos (*)
Não. Não se trata da marca de mais 

um produto ora lançado no mercado 
consumidor. Ao contrário, trata-se de  
“uma expressão informal antiga e pra-
ticamente caída em desuso, mas que 
teve momentos de glória no século 
XIX” e, também, em parte do século 
XX.1 Contudo, ainda que raramente, é 
possível ouvirmos tal expressão dita, 
geralmente, por pessoas idosas.

Quanto ao significado da expres-
são objeto desse texto, CASCUDO 
deixa-nos o seguinte registro: “… 
Inferior, primário, subalterno. Era a 
cerveja local, Recife, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Porto Alegre, no início da 
industrialização. As rolhas de cortiça 
ficavam amarradas de barbantes 2, evi-
tando que não fugissem no impulso 
da fermentação.’ Cita-nos, adrede, a 
seguinte nota de João Neves da Fon-
toura: ‘Marca barbante passou, por 
analogia, a ser designação pejorativa. 
De um mau orador, dizia-se que era 
‘marca barbante”.3

Oportuno, aqui, lançar o registro 
do acadêmico Raimundo Magalhães 
Junior em relação à bebida fermenta-
da que deu origem à expressão que 
intitula o presente artigo: “Originou-se 
[a expressão] da fabricação doméstica 
de gengibirra 4  (bebida obtida por 

meio da fermentação do gengibre, da 
casca do abacaxi e de outros frutos), 
engarrafada e com a rolha solidamente 
presa à garrafa por barbantes. À falta 
de rotulagem, estes [os barbantes] pas-
savam a servir de marca”.

Eis, pois, a origem da expressão 
“marca barbante” que passou a ser 
empregada para caracterizar, para 
qualificar, para “lacrar”, metaforica-
mente, coisas, lugares ou pessoas 
passíveis de depreciação.

Assim como muitas expressões da 
língua portuguesa – que por falta de 
um referencial contemporâneo dei-
xam de ser empregadas –, a expressão 
marca barbante está fadada a um de-
finitivo ostracismo linguístico.

(*) Prof. Arnaldo Ribeiro dos Santos 
é diretor da Aprofem

1-	Disponível em: https://veja.abril.com.br/coluna/
sobre-palavras/o-que-significa-dizer-que-algo-e-
-marca-barbante/ – Acesso em 14/07/2023.

2-	Entenda-se: por barbantes.

3-	CASCUDO, Luís da Câmara. Locuções tradicio-
nais no Brasil. São Paulo: Global, 2004, p. 264.

4-	Gengibirra: termo resultante da composição, por 
aglutinação, das palavras gengibre e birra (birra: 
cerveja, em italiano).   

XXVI Congresso APROFEM 
A Entidade realizará, nos dias 29 e 30 de agosto de 2023, o XXVI Congresso 

APROFEM, com o tema “Educação em movimento: dimensões e caminhos 
que transformam”.

Educação Financeira, Saúde Mental, Mediação de Conflitos, Visão Integral/
Sistêmica, Tecnologia e Inovação são algumas das vertentes que serão aborda-
das por palestrantes renomados, em 2 dias de muito conhecimento e troca de 
experiências.

Participe!

Data: 29 e 30 de agosto de 2023 (terça e quarta-feira)
Horário: das 8h às 17h
Local:	Espaço Unimed (antigo Espaço das Américas)
	 Rua Tagipuru, 795 - Barra Funda 
	 (próximo ao Metrô Palmeiras - Barra Funda)

INSCRIÇÕES GRATUITAS – VAGAS LIMITADAS

Abertura de inscrições: 08/08/2023 (terça-feira), às 21h, exclusivamente atra-
vés do Portal APROFEM.

Consulte previamente a forma de inscrição e regulamento no Portal 
APROFEM: https://cursos.aprofem.com.br/curso/xxvi-congresso-aprofem

Obs.:	 o evento é exclusivo para filiados, com dispensa de ponto assegurada pela 
Instrução Normativa SME nº 03, de 09 de fevereiro de 2023.

335  Centros clínicos
84     Hospitais
17     Centros de Medicina Preventiva
78     Prontos-atendimentos
03     Centros de Saúde exclusivos para beneficiários 50+ 

Sede Própria: Rua Humaitá, 483 – Bela Vista – São Paulo/SP – CEP 01321-010 – Central de Atendimento: 3292-5500 – Portal: www.aprofem.com.br
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curtas
Ensino Municipal – “Sábado em Família”  
Dia de Acompanhamento do Desenvolvimento, 
das Aprendizagens e da Frequência
A SME anunciou que esse evento será no dia 

05/08/2023, em todas as UEs, com a participação 
das Equipes Gestora, Docente e de Apoio, dos 
estudantes e das famílias/responsáveis.

O detalhamento desse assunto encontra-se na 
Instrução Normativa nº 16 (DOC de 17/07/2023, 
págs. 12 e 13).

Quadro de Apoio – Reconhecimento
“Na semana passada (03 a 07/07/2023), assistin-

do à TV Câmara – Canal 8, havia uma Audiência 
Pública sobre Educação no tocante à Equipe de 
Apoio, referente à Rede Municipal de Educação des-
ta Capital”. Nesta audiência, o Sr. João Luiz Martins 
representava esta Instituição. Ouvi atentamente 
as suas colocações e as avaliei como muitíssimo 
pertinentes e importantes, principalmente quan-
do disse, nestes moldes: “... as Equipes de Apoio 
merecem ser mais valorizadas e é necessário que 
tenham mais formações, porque o aluno, quando 
não está com o professor, está com esta Equipe 
...”. O Sr. João, pertencendo ao Departamento II 
(Docentes), sendo professor e não Agente Escolar 
ou ATE, estava muitíssimo consciente das ativi-
dades desempenhadas por estes profissionais nas 
Unidades Escolares. Lavro aqui meus parabéns a 
este profissional que representou com maestria 
estes servidores e, por consequência, parabéns 
extensivos a este Sindicato.”

(Mensagem de Edmilson, filiado à APROFEM desde 2008)

Caro Edmilson
O seu gratificante depoimento nos sensibilizou. De fato, a 

intervenção do nosso diretor traduziu o sentimento e o compro-
misso de todos da APROFEM para com as demandas do Quadro 
de Apoio à Educação, sem descurar dos interesses dos demais 
Profissionais de Educação e servidores dos demais Quadros.

Grato pela sua confiança em nosso trabalho.
Um respeitoso abraço 
Prof. Ismael – Presidente da APROFEM

Lançamento de Livro
O professor Silas Corrêa Leite, filiado da 

APROFEM, autor de inúmeras obras, anuncia o 
lançamento do livro “Vivências Educacionais” 
(Cajuína Editora).

Artigos, crônicas e registros sobre educação, 
didática e a realidade escolar. Assentos de vivências 
pedagógicas multidisciplinares dentro do processo 
de ensino-aprendizagem. Tudo isso nesse livro, 
como documento histórico até. De educador para 
educador.

E-mail: poesilas@terra.com.br 
Site: www.poetasilascorrealeite.com.br
Link da editora para compra:
https://www.cajuinaeditora.com.br/product-page/viv%C3%AAncias-

-educacionais-silas-c-leite

Solicitação da retomada do cômputo do 
Tempo de Exercício durante a vigência da Lei 
Complementar nº 173, para fins de Adicional 
e Sexta-Parte
Situação mantém-se indefinida, sob o pretexto 

de que ainda se aguarda a posição do Jurídico da 
Prefeitura. Sugere-se que o servidor que imple-
mentar o tempo, utilizando aquele período (28 de 
maio de 2020 a 31 de dezembro de 2021), ingresse 
com o pedido do Adicional (quinquênio) através do 
requerimento padronizado e exigindo o protocolo 
e a fundamentação legal, se negado (passos para 
o esgotamento da instância administrativa, básico 
para o eventual ingresso na Justiça).

Recentemente, o Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo reconheceu o direito dos servidores 
à contagem do período de tempo questionado. 
Resta ao Governo Municipal ter a dignidade de 
reconhecer e adotar o entendimento do TCE, que 
atende parcialmente às expectativas dos servidores 
municipais da Capital.

Gastança
Matéria recente do Grupo Folha, intitulada “A 

alma do negócio – sem marca na gestão, Prefeito 
eleva gasto publicitário de olho na reeleição em SP”, 
afirma que o Prefeito da Capital alcançou o maior 
gasto municipal com publicidade em 12 anos: R$ 
223,7 milhões ao longo de 2022.

Posição da Aprofem: Com tudo isso, e caixa 
superavitária de mais de R$ 35 bilhões, foge ao 
bom senso a resistência do governo em valorizar 
significativamente os servidores municipais da 
Capital.

EJA – Educação de Jovens e Adultos
A Aprofem se fez representar na composição 

da Mesa da reunião conjunta das Comissões de 
Educação da Câmara Municipal de São Paulo e da 
Câmara dos Deputados (Federal), ocorrida em São 
Paulo no dia 22 de junho passado, com o tema “O 
Desmonte da EJA na Cidade de São Paulo”.

Foi predominante a visão crítica e contrária à 
prática do Governo Municipal de redução de salas 
da EJA, com abertura insuficiente de Polos para 
atender a essa megalópole. Na fala da Aprofem, 

COGESS – Informações Relevantes
3	 Perícias – Atuação insatisfatória da empre-

sa terceirizada contratada para prestação 
de serviços de atendimento de perícias 
médicas, em complementação ao trabalho 
da COGESS e com o propósito de evitar o 
aumento de tempo de espera entre o agen-
damento e a realização da perícia
COGESS: Assegura que acompanha e fiscaliza 

a atuação da empresa. E que as eventuais irre-
gularidades apontadas são apuradas nos termos 
do contrato e apontamento para providências da 
Administração.
3	D emora para a realização das Perícias Mé-

dicas e para a Publicação dos Resultados
COGESS: O objetivo da contratação foi conferir 

maior agilidade aos procedimentos periciais, redu-
zindo o tempo de espera entre o agendamento, a 
realização das perícias e a publicação das decisões. 
Os resultados esperados devem ser alcançados 
nos próximos meses, a despeito do expressivo 
aumento da demanda por afastamentos médicos a 
partir da retomada das atividades após a pandemia, 
em comparação com o mesmo período antes da 
pandemia.
3	 Queixas quanto à maneira como são trata-

dos os Servidores durante a realização das 
perícias. Risco de danos à saúde mental de-
correntes dessa deficiência no acolhimento
COGESS: O atendimento médico pericial é 

pautado pelos princípios da humanização, acolhi-
mento e qualidade técnica. Todas as reclamações 
são averiguadas e, quando apurada alguma 
falha, é realizada a correção, informação ao 
interessado e eventual aplicação de penalida-
de ao agente público envolvido, se for o caso.
3	 Possível estresse e agravamento das condi-

ções de saúde, quando o período de licença 

solicitado pelo médico assistente não é 
contemplado
COGESS: Um dos fundamentos da prática da 

atividade pericial trabalhista é o conceito de “ca-
pacidade laborativa”, que não está vinculada ne-
cessariamente à plena condição física e mental do 
servidor. Assim, alguns sintomas da doença e/ou 
uso de medicações não implica, necessariamente, 
em incapacidade para o trabalho e indicação de 
licença médica.

Legalmente, a atuação pericial não se restringe 
a relatórios ou atestados do médico assistente. Em 
suma: a decisão sobre a conduta pericial cabe ao 
perito de COGESS e não ao médico assistente, cujo 
parecer e eventuais exames complementares ser-
vem como subsídios para a análise do caso.

Apesar dessa regra geral, a equipe médica 
gestora da COGESS analisa todas as solicitações, 
reclamações ou denúncias sobre peritos ou sobre 
servidores exercendo atividades remuneradas 
durante as licenças médicas, uma vez que erros 
acontecem e devem ser corrigidos a fim de não 
prejudicar nem o servidor e nem a Administração.
3	 Pedidos de Recurso e de Reconsideração

COGESS: Os pedidos de recurso de licença 
negada e de reconsideração de falta à perícia são 
atendidos integralmente pela COGESS, com agen-
damento de novas perícias, por Junta Médica no 
caso de Recurso e, no caso de servidores faltosos, 
para nova perícia médica. Nenhum pedido deixa 
de ser atendido.

Observação da Aprofem:
A divulgação desses esclarecimentos, atribuí-
dos à COGESS, visa contribuir para assegurar 
ao servidor municipal maior clareza quanto aos 
procedimentos abordados. Não representa, ne-
cessariamente, concordância e/ou endosso da 
Entidade ao ora publicizado.

mereceu reconhecimento de inúmeros partici-
pantes a afirmação de que urge a oferta de uma 
Educação de qualidade, com oferta de vagas que 
supra as necessidades locais, assegurando-se ain-
da alimentação adequada e Bilhete Escolar para o 
transporte público; além de melhores condições 
de trabalho para as equipes escolares (Gestora, 
Docente e Apoio).

Faltas Abonadas
O Decreto nº 62.558, de 12/07/2023, alterou 

artigos do Decreto nº 24.146/1987, regulamentador 
de faltas do servidor municipal ao serviço. Confira 
as redações atualizadas:

Os artigos 3º e 8º do Decreto nº 24.146, de 2 de julho de 1987, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º As faltas ao serviço, até o máximo de 6 (seis) por ano, 
limitadas a 1 (uma) por mês, poderão ser abonadas por motivo 
justificado, a critério da autoridade competente, no primeiro dia 
em que o servidor comparecer ao serviço.

§ 3º A falta abonada, quando autorizada pela chefia imediata, 
referir-se-á ao dia de trabalho, independentemente do regime de 
trabalho e da jornada a ser cumprida pelo servidor.

§ 4º Para fins de apontamento, será considerada a data em 
que o servidor registra a entrada no trabalho na folha de frequ-
ência individual - FFI.

§ 5º Os limites previstos no “caput” deste artigo não serão 
renovados na hipótese de exoneração ou dispensa de servidor 
que, ato continuo, iniciar o exercício de novo cargo ou função.” 

“Art. 8º
§ 3º Sábados, domingos, feriados e dias declarados como 

de ponto facultativo não caracterizarão faltas interpoladas* 
quando o servidor não tiver que comparecer ao serviço nessas 
ocasiões.” 

(*) Trata-se do usual “sanduiche” de faltas.
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Tabelas projetadas a partir do disposto na Lei nº 17.969, de 23/06/2023 –  Sujeitas a correções
O Governo divulgará os novos valores oficiais das Tabelas de Vencimentos no Portal do Servidor, oportunamente.

Tabelas de Vencimentos do QPE 

Tabela A – Quadro de Apoio à Educação
Jornada de 40 horas semanais

AGENTE ESCOLAR 
REF/GRAUS A B C D E

QPE-01 2.025,85 2.025,85 2.025,85 2.025,85 2.025,85

QPE-02 2.025,85 2.025,85 2.025,85 2.025,85 2.153,97

QPE-03 2.025,85 2.025,85 2.025,85 2.153,97 2.293,98

QPE-04 2.025,85 2.025,85 2.153,97 2.293,98 2.443,09

QPE-05 2.025,85 2.153,97 2.293,98 2.443,09 2.601,90

QPE-06 2.153,97 2.293,98 2.443,09 2.601,90 2.771,00

QPE-07 2.293,98 2.443,09 2.601,90 2.771,00 2.951,12

QPE-08 2.443,09 2.601,90 2.771,00 2.951,12 3.142,94

Tabela B – Quadro de Magistério

Jornada Básica do Professor Municipal
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 2.203,13 2.203,13 2.203,13 2.203,13 2.250,52

QPE-12 2.203,13 2.203,13 2.203,13 2.250,52 2.396,73

QPE-13 2.203,13 2.203,13 2.250,52 2.396,73 2.552,37

QPE-14 2.661,28 2.661,28 2.661,28 2.661,28 2.718,41

QPE-15 2.661,28 2.661,28 2.661,28 2.718,41 2.895,08

QPE-16 2.661,28 2.661,28 2.718,41 2.895,08 3.083,46

QPE-17 2.661,28 2.718,41 2.895,08 3.083,46 3.283,64

QPE-18 2.718,41 2.895,08 3.083,46 3.283,64 3.497,25

QPE-19 2.895,08 3.083,46 3.283,64 3.497,25 3.724,67

QPE-20 3.083,46 3.283,64 3.497,25 3.724,67 3.966,78

QPE-21 3.283,64 3.497,25 3.724,67 3.966,78 4.224,41

QPE-22 3.497,25 3.724,67 3.966,78 4.224,41 4.498,96

QPE-23 3.724,67 3.966,78 4.224,41 4.498,96 4.791,44

CAT
. 
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AUXILIAR TÉCNICO DE EDUCAÇÃO (ATE)
REF/GRAUS A B C D E

QPE-03 2.782,50 2.782,50 2.782,50 2.782,50 2.782,50

QPE-04 2.782,50 2.782,50 2.782,50 2.782,50 2.782,50

QPE-05 2.782,50 2.782,50 2.782,50 2.782,50 2.782,50

QPE-06 2.782,50 2.782,50 2.782,50 2.782,50 2.782,50

QPE-07 2.782,50 2.782,50 2.782,50 2.782,50 2.951,11

QPE-08 2.782,50 2.782,50 2.782,50 2.951,11 3.142,86

QPE-09 2.782,50 2.782,50 2.951,11 3.142,86 3.347,18

QPE-10 2.782,50 2.951,11 3.142,86 3.347,18 3.564,78

QPE-11 2.951,11 3.142,86 3.347,18 3.564,78 3.796,48

QPE-12 3.142,86 3.347,18 3.564,78 3.796,48 4.043,22

QPE-13 3.347,18 3.564,78 3.796,48 4.043,22 4.306,05

QPE-14 3.564,78 3.796,48 4.043,22 4.306,05 4.585,92

Jornada Básica e Especial de 40 horas Semanais
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 4.664,92 4.968,23 5.291,29 5.635,04 6.001,47

QPE-12 4.968,23 5.291,29 5.635,04 6.001,47 6.391,33

QPE-13 5.291,29 5.635,04 6.001,47 6.391,33 6.806,83

QPE-14 5.635,04 6.001,47 6.391,33 6.806,83 7.249,14

QPE-15 7.582,83 7.582,83 7.582,83 7.582,83 7.720,48

QPE-16 7.582,83 7.582,83 7.582,83 7.720,48 8.222,44

QPE-17 8.600,64 8.600,64 8.600,64 8.600,64 8.756,83

QPE-18 9.159,67 9.159,67 9.159,67 9.159,67 9.326,00

QPE-19 9.097,53 9.159,67 9.159,67 9.326,00 9.932,14

QPE-20 9.159,67 9.159,67 9.326,00 9.932,14 10.577,86

QPE-21 9.159,67 9.326,00 9.932,14 10.577,86 11.265,28

QPE-22 9.326,00 9.932,14 10.577,86 11.265,28 11.997,66

QPE-23 9.932,14 10.577,86 11.265,28 11.997,66 12.777,53

QPE-24 10.577,86 11.265,28 11.997,66 12.777,43 13.608,06
Obs.: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima

COORDENADOR
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Jornada Especial Integral de Formação (JEIF) / Jornada Especial Integral
Jornada Básica de 30 Horas Semanais (J-30 do PEI)

REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 4.420,55 4.420,55 4.420,55 4.420,55 4.500,92

QPE-12 4.420,55 4.420,55 4.420,55 4.500,92 4.793,36

QPE-13 4.420,55 4.420,55 4.500,92 4.793,36 5.339,79

QPE-14 5.339,79 5.339,79 5.339,79 5.339,79 5.436,74

QPE-15 5.339,79 5.339,79 5.339,79 5.436,74 5.790,13

QPE-16 5.339,79 5.339,79 5.436,74 5.790,13 6.166,92

QPE-17 5.339,79 5.436,74 5.790,13 6.166,92 6.567,29

QPE-18 5.436,74 5.790,13 6.166,92 6.567,29 6.994,45

QPE-19 5.790,13 6.166,92 6.567,29 6.994,45 7.449,31

QPE-20 6.166,92 6.567,29 6.994,45 7.449,31 7.933,62

QPE-21 6.567,29 6.994,45 7.449,31 7.933,62 8.448,77

QPE-22 6.994,45 7.449,31 7.933,62 8.448,77 8.997,95

QPE-23 7.449,31 7.933,62 8.448,77 8.997,95 9.582,81

CAT
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Jornada Básica do Docente (JBD) / Jornada Especial Ampliada
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 3.315,41 3.315,41 3.315,41 3.315,41 3.375,78

QPE-12 3.315,41 3.315,41 3.315,41 3.375,78 3.595,16

QPE-13 3.315,41 3.315,41 3.375,78 3.595,16 3.828,81

QPE-14 4.004,84 4.004,84 4.004,84 4.004,84 4.077,73

QPE-15 4.004,84 4.004,84 4.004,84 4.077,73 4.342,67

QPE-16 4.004,84 4.004,84 4.077,73 4.342,67 4.625,01

QPE-17 3.977,67 4.077,73 4.342,67 4.625,01 4.925,80

QPE-18 4.077,73 4.342,67 4.625,01 4.925,80 5.246,00

QPE-19 4.342,67 4.625,01 4.925,80 5.246,00 5.586,89

QPE-20 4.625,01 4.925,80 5.246,00 5.586,89 5.949,83

QPE-21 4.925,80 5.246,00 5.586,89 5.949,83 6.336,83

QPE-22 5.246,00 5.586,89 5.949,83 6.336,83 6.748,69

QPE-23 5.586,89 5.949,83 6.336,83 6.748,69 7.187,36

CAT
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CAMPANHA SALARIAL 2023
LEI Nº 17.969, DE 23/06/2023 – REVISÃO SALARIAL GERAL ANUAL

Continuação da 1ª página
3	 Abonos Complementares e Abono de Compatibilização, para o QPE

–	N ão se incorporam aos vencimentos, proventos ou pensões
–	 Profissionais de Educação Docentes submetidos à Jornada Básica do Professor/JB

CATEGORIA LIMITE FIXADO (LF)
1 R$ 2.203,13

2 R$ 2.506,74

3 R$ 2.661,28

–	 Profissionais de Educação Docentes submetidos à Jornada Básica do Docente/JBD

CATEGORIA LIMITE FIXADO (LF)
1 R$ 3.315,41

2 R$ 3.760,34

3 R$ 4.004,84

–	 Profissionais de Educação Docentes submetidos à Jornada Especial Integral de 
Formação/JEIF e ocupantes de cargos de Professor de Educação Infantil/J-30

CATEGORIA LIMITE FIXADO (LF)
1 R$ 4.420,55

2 R$ 5.013,58

3 R$ 5.339,79

–	 Profissionais de Educação – Classe dos Gestores Educacionais

CARGO LIMITE FIXADO (LF)
Coordenador Pedagógico R$ 7.582,83

Diretor de Escola R$ 8.600,64

Supervisor Escolar R$ 9.159,67

–	 Profissionais de Educação – Quadro de Apoio à Educação

CARGO LIMITE FIXADO (LF)
Agente Escolar R$ 2.025,85

Auxiliar Técnico de Educação R$ 2.782,50

–	 Profissionais de Educação 

CARGO LIMITE FIXADO (LF)

Inspetor de Alunos

R$ 2.782,50Auxiliar Administrativo Ensino

Auxiliar de Secretaria

3	 Benefício Assistencial ao servidor aposentado portador de doença grave
–	V alor equivalente ao da contribuição ao RPPS municipal incidente sobre a parcela da 

remuneração que não exceda o valor máximo do benefício do RGPS (INSS)
–	V igente a partir de 1º de janeiro de 2024
–	D evolução parcial do CONFISCO praticado contra esses servidores
–	A tendimento a item da Pauta Unificada, apresentada pelo Fórum de Entidades Repre-

sentativas no curso da atual Campanha Salarial

3	 Criação da Carreira de Agente Comunitário e de Endemias
–	N o Quadro da Saúde, através da transformação dos cargos de Agente de Saúde, na 

atividade de Saúde Ambiental/Combate a Endemias
–	R emuneração por Subsídio

3	 Criação do Quadro de Segurança Patrimonial
–	C ria o Quadro de Segurança Patrimonial, com o cargo de Agente de Segurança Pa-

trimonial, a ser preenchido pelo reenquadramento dos Guardas de Cemitério
–	R emuneração por Subsídio

3	 Tabelas de remuneração dos servidores poderão ser revistas pela Prefeitura, através 
de PL enviado em até 30 dias da sanção da Lei
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3	ASSUNTOS EMERGENCIAIS A SEREM PAUTADOS PARA REUNIÕES DE MESA(S)  
DE NEGOCIAÇÃO E/OU REUNIÕES BILATERAIS APROFEM-SME 
•	Remoção em Estágio Probatório

-	C om a decretação do fim da situação de emergência para enfrentamento da pandemia da CO-
VID-19, em 12 de maio de 2023, restou legalmente cessada a suspensão do item do Regulamento 
dos Concursos de Remoção do QPE que compromete a participação nos referidos concursos “dos 
Profissionais que ainda não tenham adquirido estabilidade no serviço público municipal, exceto os 
considerados excedentes em suas Unidades de lotação”

-	 Posição da APROFEM – propõe a revogação desse dispositivo, assegurando ao Profissional de 
Educação o direito de concorrer às vagas oferecidas, buscando a lotação e exercício em Unidade 
que lhe possibilite condições para a sua atuação profissional

•	Ausência de Profissionais – desvios de função
-	M ódulos defasados e incompletos
-	A uxiliares de Vida Escolar (AVEs), inclusive para os CEIs
-	E stagiários

•	Alunos com Deficiência (Pessoas com Deficiência - PCD)
-	R edução de alunos por classe
-	C apacitação dos Profissionais de Educação
-	D iscussão da viabilidade de pontuação adicional e/ou outras modalidades de valorização profissio-

nal para os Profissionais envolvidos

•	Esvaziamento de CEIs da Rede Direta, favorecendo a Rede Parceira 
-	F echamento de salas, Profissionais em acomodação precária para o exercício das suas funções
-	 Posição da APROFEM – repúdio (Jornal APROFEM – Edição Maio/Junho – pág. 4)

•	Excesso de notificações para aplicação de penalidades
-	 Sinalização e direcionamento para o diálogo e fornecimento de orientações, por parte das chefias
-	D iretrizes prudenciais para o acolhimento de denúncias de familiares/responsáveis pelos alunos, 

contra os Profissionais de Educação, e invariavelmente infundadas
-	A ssédio Moral e Assédio Sexual: Medidas de Prevenção

•	Manutenção das Unidades Educacionais
-	E quipamentos danificados
-	C omprometimento da segurança e da ventilação
-	A cionamento do Conselho, com deliberação pela possibilidade de acionamento da Entidade Re-

presentativa para intervenção junto à SME, na hipótese de restarem ineficazes as providências 
anteriormente tomadas

-	O bs.: Esse procedimento é extensivo para quaisquer outras situações análogas e visa preservar a 
integridade profissional dos servidores

•	Quadro de Apoio à Educação
-	A mpliação dos módulos de servidores
-	R edução da jornada de trabalho
-	R evisão dos critérios de Evolução Funcional, com agilização das concessões
-	 Isonomia de valores: GLT, Difícil Acesso, Vale-Alimentação e benefícios assemelhados
-	V er item – A Luta Continua – Valorização do Quadro de Apoio

•	Atuação na Promoção da Igualdade Racial
-	L ei nº 17.950, de 19/05/2023 (Jornal APROFEM – Edição Maio/Junho – pág. 3)
-	 Prevê a capacitação dos professores
-	 Posição da APROFEM: capacitação deve ser estendida aos Profissionais do Quadro de Apoio 

(todos são educadores)
-	D isponibilização da Plataforma de Cursos da Entidade para contribuir com a capacitação prevista, 

sem ônus para a PMSP

•	PDE 2023
-	D iscussão prévia acerca dos dispositivos do decreto regulamentador
-	E liminação dos descontos no Prêmio, decorrentes de afastamentos
-	E levação do valor do Prêmio e antecipação do pagamento

•	Equipamentos eletrônicos nas UEs – Pesquisa
-	E nvolvimento de 489 UEs
-	A presentação dos resultados, com solicitação de análise e providências

3	A LUTA CONTINUA!
•	Pauta Unificada

-	M ajoração do percentual concedido, a título de Revisão Geral Anual
-	 Sugestão: trabalhar também a alternativa da incorporação dos 32% (Abonos Complementares e de 

Compatibilização concedidos em 2022) – Ofício abaixo 
-	R evogação do confisco de 14%, praticado contra os aposentados e pensionistas
-	M elhores condições de trabalho e saúde
-	R ealização de novos concursos públicos
-	F im das terceirizações

São Paulo, 28 de junho de 2023.
Ofício nº 019/2023

Secretaria Municipal de Gestão
Sra. Secretária Marcela Arruda

Assunto: Revisão de Tabelas de Remuneração.

A APROFEM - Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo vem, por meio deste, respeitosamente, solicitar a 
abertura de discussões a respeito da revisão das tabelas de remuneração dos servidores públicos municipais, prevista no Artigo 53 de Lei 
nº 17.969, de 23 de junho de 2023.

Com efeito, apesar de nossa reivindicação no sentido de incorporar às tabelas de remuneração dos Profissionais de Educação os 
valores concedidos em 2022 a título de abono complementar e de abono de compatibilização, essa incorporação não foi contemplada na 
lei recentemente aprovada.

Tendo em vista a exiguidade de tempo prevista no referido artigo da já citada lei, rogamos a celeridade do atendimento à nossa 
solicitação.

Ofício de igual teor está sendo encaminhado ao Sr. Secretário Municipal de Educação, tendo em vista que as discussões sobre o tema 
são também pertinentes àquela pasta.

Certos de contar com o pronto atendimento ao solicitado, subscrevemo-nos,

Respeitosamente 
Prof. Ismael Nery Palhares Junior

Presidente

Ofício enviado em 28/06/2023

•	Valorização do Quadro de Apoio
-	R evisão da Tabela de Vencimentos e critérios que assegurem progressão funcional ágil e ampla
-	V alorização de títulos e graduações
-	B lindagem contra desvios de função
-	R edução de jornada sem redução salarial 
-	R evisão de critérios para ocupação do cargo de Secretário de Escola, extensiva à Educação Infantil
-	O utras demandas previstas na Pauta Geral de Reivindicações da APROFEM

3	OUTRAS MEDIDAS ANUNCIADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
•	Pagamento de parcela do Prêmio de Desempenho Educacional 2023, até 31/07/2023, a título de 

antecipação
•	Revalorização e Reformulação da Verba de Locomoção do Quadro de Profissionais da Educação, 

pela Lei nº 17.960/2023, publicada no DOC no dia 13/06/2023
•	Criação de Núcleo de Orientação e Proteção à Saúde Mental do Servidor
•	Criação de Centro de Orientação e Apoio ao Servidor Readaptado
•	 Instituição de Grupo de Trabalho com a participação das entidades representativas para discutir 

políticas sobre saúde mental para servidores

3	AÇÕES JUDICIAIS
•	Ação Coletiva – Redução de Jornada para Responsáveis por Pessoas com Deficiência 
	 Proc. nº 1019024-32.2023.8.26.0053 - foi ajuizada em face da Prefeitura do Município de São Paulo, 

com o intuito de ver reconhecido o direito dos servidores responsáveis por pessoa com deficiência 
à redução da jornada de trabalho, tendo em vista recente entendimento do STF estendendo essa 
prerrogativa a todos os servidores estaduais e municipais, independentemente de legislação local 
específica.

	O  processo tramita perante a 16ª Vara da Fazenda Pública. A PMSP foi citada pelo portal eletrônico 
em 06/06/2023. A liminar foi indeferida, porém foi interposto, junto ao Tribunal de Justiça, Agravo de 
Instrumento (PROC. 2127222-14;2023.8.26.0000)  que aguarda decisão sobre o pedido para deter-
minar à PMSP a redução da jornada de trabalho dos(das) servidores(as) representados(as) 
pelo Sindicato autor para que passem a cumprir metade (50%) da carga horária que lhes é 
estipulada, em até ambos os vínculos, sem prejuízo ou qualquer minoração em relação aos 
vencimentos que atualmente recebem ou necessidade de compensação, mantendo-se intangí-
veis suas respectivas remunerações, viabilizando a ele(a), tempo hábil para assistir às neces-
sidades de seu(s) dependente(s), garantindo o acompanhamento em terapias e/ou consultas 
médicas que se fizerem necessárias. 

	 OBS. SERVIDORES COM DEFICIÊNCIA
	T endo em vista que a legislação federal mencionada pelo STF também abrange os servidores com 

deficiência, contudo, muitos servidores adentraram no serviço público por meio da Lei de Cotas, que 
vem tratando de maneira essencial à integração do trabalhador com deficiência, por meio de políticas 
afirmativas, devidamente inseridas nos Editais desses concursos. Assim, a princípio estamos estu-
dando de que forma viabilizar essas prerrogativas a esses servidores, pois temos notícias de decisões 
que não reconhecem esse direito aos “cotistas”, a não ser em casos comprovados de necessidades 
de tratamentos e/ou terapias. Assim, demandariam ações individuais – com estudo de cada caso.

•	Ação 25% – nova Coletiva
	 Proc. nº 1059761-14.2022.8.26.0053 - que busca conferir o direito à isonomia de tratamento aos 

servidores municipais, representados pela APROFEM, quanto aos valores de seus vencimentos e/
ou proventos, que ingressaram posteriormente à data do fato gerador, – fevereiro de 1995 –, nos 
quadros da Municipalidade de São Paulo, em razão do modo de reajuste estabelecido pelas Leis 
Municipais 10.688/1988 e 10.722/1989, para o referido mês, resultando em 25,32%, já considerados 
os reajustes proferidos posteriormente, em decorrência de recente decisão proferida pelo Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça no mesmo sentido.
Em trâmite perante a 12ª Vara da Fazenda Pública, foi contestada pela PMSP

3	HSPM
•	Agilização nos agendamentos
•	Módulos de Profissionais – ampliação e preenchimento 
•	Modernização dos Equipamentos
•	Aumento de demanda decorrente de problemas com Planos de Saúde (valores elevados, profissio-

nais e hospitais/clínicas descredenciados etc.)

3	VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS
•	Proteção e segurança no ambiente escolar (Jornal APROFEM – Edição Maio/Junho – pág. 6))
•	Seminário APROFEM: “Educação e Saúde Mental: conexões essenciais para uma formação integral” 

(Jornal APROFEM – Edição Maio/Junho – pág. 8)

3	SERVIDORES COMISSIONADOS E ADMITIDOS
•	Jornal APROFEM – Edição Maio/Junho – pág. 5
•	Transição IPREM (RPPS) – INSS (RGPS)
•	Situação crítica – estudos para a judicialização do assunto
•	Aposentadoria por idade/tempo de contribuição – protocolo do pedido, como elemento de convicção 

para eventual ação judicial reparatória.

3	CURSOS EADs HOMOLOGADOS
•	35.400 vagas disponibilizadas
•	13 cursos já realizados, em 2023
•	E 2 novas turmas para cursar em julho. Inscrições:
  	> 03/07, às 21h: A fotografia como recurso para a aprendizagem 
  	> 04/07, às 12h: A brincadeira nos tempos, espaços e interações na escola
•	Expectativa de mais 10 cursos para o próximo semestre, com a oferta de mais 23.000 vagas.

Alguns itens tratados na Reunião de  
Representantes Sindicais da Aprofem, realizada em 30/06/2023

Central de Atendimento:
(11) 3292-5500 (Setor de Convênio)

Atendimento no Centro e na Zona Leste de São Paulo:
- Praça da Sé, 371 (na saída do Metrô Sé)
- Rua Serra de Botucatu, 660 - Sala 97 (a 650m do Metrô Carrão)

Gratuito! Exclusivo para filiados!

Atendimento sujeito à disponibilidade de vagas e regras de utilização.
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Art. 1º As condições e os critérios para aquisição e gozo 
de férias pelo servidor público municipal, a acumulação e a or-
ganização da escala de férias, a conversão de férias em tempo 
de serviço, o pagamento de férias e a indenização por férias 
não gozadas, bem como outras medidas correlatas ao tema, 
nas hipóteses e condições que específica, conforme previsto no 
Capítulo VII da Lei nº 17.722, de 7 de dezembro de 2021, ficam 
regulamentados de acordo com as disposições deste decreto.

CAPÍTULO I
DA AQUISIÇÃO DAS FÉRIAS

Art. 2º O servidor adquirirá direito a férias na razão dos dias 
de efetivo exercício, de acordo com a proporcionalidade prevista 
no Anexo IV da Lei nº 17.722, de 2021, até o limite anual de 30 
(trinta) dias corridos.

§ 1º Serão considerados para fins de aquisição do direito 
a férias:

I - o tempo de exercício real do servidor, correspondente 
aos dias de efetivo comparecimento ao trabalho, nos termos do 
§ 1º do artigo 15 da Lei nº 17.722, de 2021;

II - o tempo de licença-adoção, nos termos do § 1º do artigo 
1º da Lei nº 9.919, de 21 de junho de 1985, na redação conferida 
pelo artigo 3º da Lei nº 14.872, de 31 de dezembro de 2008;

III - o tempo de licença-paternidade, nos termos do artigo 
3º da Lei nº 10.726, de 8 de maio de 1989;

IV - o tempo de exercício de mandato de dirigente sindical, 
nos termos do artigo 7º da Lei nº 13.883, de 18 de agosto de 2004;

V - a licença médica para tratamento da própria saúde do 
servidor, até o limite de 6 (seis) meses, ainda que descontínuos, 
durante o período aquisitivo;

VI - os períodos relativos a afastamentos ou licenças consi-
derados pela legislação como de efetivo exercício.

Art. 3º A fruição do primeiro período de férias poderá ser 
deferida após o decurso de 12 (doze) meses de efetivo exercício, 
contados do início de exercício.

Parágrafo único. As férias adquiridas logo após o período 
de carência, nos termos do parágrafo único do artigo 16 da Lei nº 
17.722, de 2021, terão duração proporcional ao número de dias 
efetivamente trabalhados no ano civil de ingresso do servidor na 
Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 4º Poderão ser gozados, a cada ano civil, os dias de 
férias adquiridos até 30 de setembro do ano civil anterior, de 
acordo com a proporcionalidade prevista no Anexo IV da Lei nº 
17.722, de 2021.

Parágrafo único. Os dias de efetivo exercício verificados 
no ano civil anterior, correspondentes ao último trimestre, serão 
considerados na fixação dos dias de férias do período conces-
sivo subsequente.

CAPÍTULO II
DO GOZO, DA ACUMULAÇÃO E DA  

ORGANIZAÇÃO DA ESCALA DE FÉRIAS
Seção I
Do Gozo de Férias
Art. 5º O gozo de férias poderá ocorrer, desde que reque-

rido pelo servidor e preservado o interesse público, na seguinte 
conformidade:

I - nas frações superiores a 20 (vinte) dias em decorrência 
da aplicação da proporcionalidade a que se refere o artigo 15 
da Lei nº 17.722, de 2021, as férias poderão ser gozadas em 
até dois períodos, não podendo nenhum deles ser inferior a 
10 (dez) dias;

II - o servidor submetido ao regime especial de trabalho 
previsto na Lei nº 7.957, de 20 de novembro de 1973, que opera 
com raios x e substâncias radioativas fará jus a 20 (vinte) dias 
consecutivos de férias por semestre de atividade profissional;

III - o servidor contratado por tempo determinado só tem 
direito às férias referentes aos períodos completos de um ano 
de exercício num mesmo contrato.

§ 1º O disposto no inciso I do “caput” deste artigo aplica-se 
a eventuais períodos de férias interrompidas.

§ 2º Nas demais hipóteses não previstas neste artigo, as 
férias deverão ser gozadas ininterruptamente.

Art. 6º Os dias de férias gozados além do período a que 
efetivamente faça jus o servidor serão compensados no ano 
civil subsequente.

Seção II
Da Acumulação de Férias
Art. 7º De acordo com o disposto no artigo 22 da Lei nº 

17.722, de 2021, é proibida a acumulação de férias, indepen-
dentemente do número de dias, por mais de 2 (dois) anos civis 
subsequentes ao ano da aquisição.

Art. 8º Na hipótese do artigo 7º deste decreto, deverá o ser-
vidor programar o gozo das férias relativas ao período aquisitivo 
mais antigo, além das férias que devem constar regularmente 
da escala da unidade, ou requerer sua averbação em dobro.

Parágrafo único. Não havendo requerimento de fruição dos 
períodos acumulados pelo servidor, caberá à sua chefia imedia-
ta, sob pena de responsabilidade funcional, programar de ofício, 
para o ano civil subsequente, os períodos mais antigos de férias 
acumulados até a sua completa regularização.

Seção III
Da Organização da Escala de Férias
Art. 9º A escala de férias será organizada de modo a man-

ter a continuidade dos serviços, atendidas as peculiaridades de 
cada atividade.

Art. 10. Anualmente, a chefia de cada unidade organizará, 
no mês de dezembro, a escala de férias para o ano seguinte, 
bem como adotará as providências destinadas à sua elaboração 
nos meses de outubro e novembro.

§ 1º A unidade de gestão de pessoas do órgão encami-
nhará ao chefe da unidade, até o dia 10 de outubro de cada 
ano, o formulário da escala anual de férias, acompanhado das 
informações relativas a todos os períodos de férias não gozados 
pelos servidores.

§ 2º O formulário da escala anual de férias deverá ser 
preenchido pelos servidores até o dia 10 de novembro, devendo 
constar nome, registro funcional e período de preferência para 
gozo das férias.

§ 3º As férias referentes ao ano de ingresso do servidor de-
verão ser programadas nas escalas anuais regulares de férias, 
em datas acordadas com a chefia imediata.

§ 4º A chefia imediata fixará o período de gozo das férias 
dos servidores que não se manifestarem no prazo estabelecido 
no § 2º deste artigo, bem como daqueles que se encontrarem 
afastados, o qual poderá corresponder àquele indicado habitu-
almente pelo servidor.

§ 5º A chefia imediata, após organizar e aprovar a escala 
anual de férias, deverá enviá-la até o dia 15 (quinze) de dezem-
bro à unidade de gestão de pessoas do órgão.

Art. 11. Caberá à chefia imediata determinar o número de 
servidores em gozo de férias simultaneamente, considerando o 
número total de funcionários de cada unidade, desde que pre-
servado o interesse público e o bom andamento dos serviços.

Art. 12. O servidor que for deslocado para prestar serviços 
em outra unidade, inclusive em cargo em comissão ou função 
de confiança, será obrigatoriamente incluído na escala anual de 
férias da nova unidade.

Art. 13. A chefia de cada unidade zelará pelo cumprimento 
da escala anual de férias e será responsável pela efetiva fruição 
dos períodos de férias nela previstos.

Art. 14. A escala anual de férias poderá ser alterada nas 
seguintes hipóteses:

I - a pedido do servidor, com base em motivo justo 
comprovado, até a data de início de gozo das férias, desde 
que autorizado expressamente pela chefia imediata da uni-
dade, preservado o interesse público e o bom andamento 
dos serviços;

II - a pedido do servidor, feito até 45 (quarenta e cinco) 
dias antes do início de gozo das férias, desde que autorizado 
expressamente pela chefia imediata da unidade, preservado o 
interesse público e o bom andamento dos serviços;

III - em razão de afastamento ou licença coincidente com 
o período designado para a fruição das férias pelo servidor, as 
quais deverão ser remarcadas assim que o servidor retornar ao 
serviço, nos termos previstos neste decreto.

Parágrafo único. O pedido de alteração da escala anual de 
férias formulado pelo servidor deverá ser apresentado à chefia 
imediata por escrito, a quem caberá deliberar, com indicação do 
motivo e da nova data em que o interessado pretende gozar as 
férias, observado o disposto nos artigos 5º e 6º deste decreto.

Seção IV
Da Conversão de Férias em Tempo de Serviço
Art. 15. As férias não gozadas nos termos deste decreto, de 

até 60 (sessenta) dias, poderão, a requerimento do servidor, ser 
convertidas em tempo de serviço, para todos os efeitos legais, 
exceto para fins de aposentadoria.

Parágrafo único. O tempo averbado nos termos do “caput” 
deste artigo será contado em dobro.

CAPÍTULO III
DO SERVIDOR AFASTADO PARA  

OUTROS ORGÃOS OU ENTES
Art. 16. O servidor afastado para outros órgãos ou entes, 

com ou sem prejuízo de vencimentos, terá seu direito a férias re-
gido pela legislação do Município de São Paulo, inclusive quanto 
à sua aquisição, gozo e vedação de acumulação.

§ 1º Caberá à unidade de gestão de pessoas do órgão 
de origem:

I - comunicar ao órgão ou ente no qual o servidor se encon-
trar prestando serviços os períodos de férias a serem gozados 
durante todo o período de afastamento;

II - controlar o efetivo gozo e pagamento na hipótese de 
cessão sem prejuízo de vencimentos; e

III - manter os respectivos registros.
§ 2º Caberá igualmente à unidade de gestão de pessoas de 

origem do servidor comunicar ao respectivo chefe de gabinete ou 
autoridade equiparada qualquer irregularidade relacionada ao 
gozo ou pagamento das férias do servidor afastado.

§ 3º O chefe de gabinete ou autoridade equiparada deverá 
comunicar a irregularidade ao ente ou órgão no qual o servidor 
se encontrar prestando serviços, concedendo prazo de até 60 
(sessenta) dias para regularização.

§ 4º Não sendo sanada a irregularidade no prazo estabe-
lecido no § 3º deste artigo, o chefe de gabinete ou autoridade 
equiparada deverá adotar as providências iniciais para a ces-
sação do afastamento, dando-se continuidade nos termos da 
legislação aplicável.

Art. 17. O servidor que contar com períodos de férias acu-
mulados somente poderá ser afastado após a sua regularização, 
conforme previsto neste decreto.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também 
na hipótese de prorrogação do afastamento.

CAPÍTULO IV
DO PAGAMENTO E DA INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS
Seção I
Do Pagamento de Férias
Art. 18. A remuneração a ser paga aos servidores muni-

cipais, quando em gozo de férias, será acrescida de 1/3 (um 
terço) do seu valor.

Parágrafo único. Para o cálculo do acréscimo previsto 
no “caput” deste artigo, será tomado como base de cálculo o 
total dos vencimentos ou subsídio do mês em que as férias se 
iniciarem, excluídos:

I - o valor do próprio acréscimo;
II - os valores decorrentes de conversão de licença-prêmio 

em pecúnia;
III - as parcelas indenizatórias, tais como:
a) ajuda de custo;
b) auxílio-acidentário;
c) auxílio-doença;
d) auxílio-refeição;
e) auxílio-transporte;
f) vale-alimentação; e
g) hora suplementar de trabalho;
IV - os valores pagos a título de atrasados referentes a 

meses anteriores;
V - os valores pagos a qualquer título pela participação em 

órgãos de deliberação coletiva;
VI - os valores dos créditos de PIS/PASEP e outros, não 

pertinentes à própria remuneração e lançados em folha de pa-
gamento em virtude de convênios.

Art. 19. O pagamento do acréscimo de 1/3 (um terço) será 
proporcional aos dias de férias que serão gozados.

Art. 20. O pagamento da remuneração das férias será 
efetuado, preferencialmente, no mês anterior ao do início do 
gozo das férias.

Parágrafo único. Os valores recebidos indevidamente 
deverão ser regularizados até o segundo mês subsequente ao 
pagamento das férias e do terço constitucional.

Art. 21. As reposições devidas à Fazenda Municipal em 
decorrência de pagamentos indevidos de férias aos servidores 
públicos municipais serão feitas em consonância com o disposto 
nos artigos 96 e 97 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
e de acordo com as normas e procedimentos previstos no seu 
decreto regulamentador.

Seção II
Da Indenização de Férias
Art. 22. O servidor desligado do serviço público receberá 

indenização relativa aos períodos de férias acumulados, bem 
como das férias referentes ao período aquisitivo em curso, 
quando do desligamento, de forma proporcional, de acordo com 
o artigo 23 da Lei nº 17.722, de 2021, a qual corresponderá ao 
valor da remuneração devida, proporcional ou não, acrescida 
de 1/3 (um terço).

§ 1º O disposto no “caput” deste artigo aplica-se na hipó-
tese de aposentadoria, ainda que, posteriormente à vacância 
do cargo que deu origem à aposentação, venha o servidor a 
exercer, de imediato, outro cargo público na Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo.

§ 2º No caso de exoneração do cargo efetivo ou em co-
missão em que o servidor continuará, sem interrupção, a manter 
vínculo com a Prefeitura do Município de São Paulo, não será 
devida a indenização de que trata o “caput” deste artigo, em 
razão da obrigatoriedade de gozo das férias no novo vínculo, 
nos termos deste decreto.

§ 3º Na hipótese de a contratação ser interrompida pela 
nomeação no mesmo cargo, o tempo será contado para o perí-
odo aquisitivo de férias.

Art. 23. A indenização será calculada com base na remu-
neração do mês em que for publicado o ato de desligamento e 
deverá ser paga em até 60 (sessenta) dias.

Parágrafo único. Se ultrapassado o prazo de 60 (sessenta) 
dias previsto no “caput” deste artigo, o valor da indenização 
será acrescido de correção monetária até a data do efetivo 
pagamento.

Art. 24. O pagamento ou indenização de férias referentes a 
períodos aquisitivos anteriores a 5 de outubro de 1988 não serão 
acrescidos de 1/3 (um terço).

Art. 25. Será aplicada a proporcionalidade das indeni-
zações dos exercícios anteriores a partir de 1º de março de 
2023, conforme previsto no artigo 42, inciso I, da Lei nº 17.722, 
de 2021.

Art. 26. Os dias de férias do exercício de desligamento que, 
em razão da proporcionalidade, tiverem sido usufruídos a maior 
serão considerados de efetivo exercício, sem o acréscimo de 1/3 
(um terço) de férias.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 27. Aos servidores que ingressaram em data anterior 
à publicação da Lei nº 17.722, de 2021, ficam assegurados:

I - o direito a férias de 30 (trinta) dias referente ao período 
aquisitivo de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022, corres-
pondente ao exercício de 2022;

II - como período aquisitivo, o interregno de 1º de janeiro 
a 28 de fevereiro de 2023, data da vigência da lei para os servi-
dores a que se refere o “caput” deste artigo, para usufruto das 
férias de 2023, nos termos previstos no § 1º do artigo 42 da Lei 
nº 17.722, de 2021;

III - como período aquisitivo, o interregno de 1º de março 
a 31 de dezembro de 2023, para usufruto das férias de 2024, 
as quais serão confirmadas mediante verificação dos dias de 
efetivo exercício no período de 1º março a 30 de setembro de 
2023, na forma prevista no Anexo V da Lei nº 17.722, de 2021.

Parágrafo único. A partir dos exercícios subsequentes, 
serão observadas as regras estabelecidas no “caput” do artigo 
16 da Lei nº 17.722, de 2021.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. Não poderão ser desligados do serviço público os 
servidores que estejam em pleno gozo de férias.

Art. 29. Prescreve em 5 (cinco) anos, contados da aposen-
tadoria ou desligamento do servidor, o direito de solicitar indeni-
zação por eventuais períodos de férias não gozados.

Art. 30. As condições e critérios para a aquisição e gozo 
de férias dos servidores da classe dos docentes, da carreira do 
Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educa-
ção, serão disciplinados por portaria do Secretário Municipal 
de Educação, nos termos da legislação vigente, observadas as 
diretrizes fixadas neste decreto.

Art. 31. As competências previstas neste decreto para as 
unidades de gestão de pessoas poderão ser exercidas pelas Di-
retorias Regionais de Educação – DREs, da Secretaria Municipal 
de Educação, e pelas Coordenadorias de Saúde, da Secretaria 
Municipal da Saúde.

Art. 32. O procedimento adotado em desconformidade com 
as disposições deste decreto caracterizará infração disciplinar, 
incumbindo à chefia de gabinete ou autoridade equiparada 
adotar as providências necessárias à aplicação das penalidades 
cabíveis às chefias da unidade de lotação do servidor e da uni-
dade de gestão de pessoas envolvidas, bem como a instauração 
de procedimento para apuração de eventuais responsabilidades 
de outros servidores, observado, no que couber, o disposto no 
Decreto nº 43.233, de 22 de maio de 2003.

Art. 33. Compete à Secretaria Municipal de Gestão apre-
ciar os casos omissos ou excepcionais, bem como estabelecer 
normas complementares e procedimentos necessários à fiel 
execução das disposições deste decreto.

Art. 34. As disposições deste decreto aplicam-se às Autar-
quias e às Fundações Municipais que tenham em seus quadros 
servidores regidos pela Lei nº 8.989, de 1979.

Art. 35. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogados:

I – o Decreto nº 27.683, de 6 de março de 1989;
II – o Decreto nº 50.687, de 25 de junho de 2009;
III – o Decreto nº 52.291, de 3 de maio de 2011;
IV – o Decreto nº 55.824, de 30 de dezembro de 2014;
V – a Orientação Normativa nº 002/SMA-G/1994, publicada 

no D.O.C. de 21 de julho de 1994;
VI – a Orientação Normativa nº 001/SMG-G/2006, publica-

da no D.O.C. de 8 de março de 2006;
VII – a Orientação Normativa nº 003/SMG-G/2008, publica-

da no D.O.C. de 13 de dezembro de 2008;
VIII – a Orientação Normativa nº 001/SEMPLA-G/2013, 

publicada no D.O.C. de 29 de março de 2013;
IX – a Orientação Normativa nº 002/SEMPLA-G/2014, 

publicada no D.O.C. de 18 de julho de 2014; e
X – o Despacho Normativo 002/SMG-G/2006, publicado 

no D.O.C. de 17 de maio de 2006, republicado no D.O.C. de 18 
de maio de 2006 e retificado no D.O.C. de 1º de julho de 2006.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 
julho de 2023, 470º da fundação de São Paulo.

DECRETO Nº 62.555, DE 12 DE JULHO DE 2023
Regulamenta o Capítulo VII da Lei nº 17.722, de 7 de dezembro de 2021, que dispõe sobre 

as condições e os critérios para a aquisição e gozo de férias pelo servidor público municipal, a 
acumulação e a organização da escala de férias, a conversão de férias em tempo de serviço, 
o pagamento de férias e a indenização por férias não gozadas, bem como estabelece outras 

medidas correlatas ao tema, nas hipóteses e condições que especifica.

São Paulo 13 de jul. de 2023
De: SEGESart@prefeitura.sp.gov.br
Para: aprofem@aprofem.com.br

Ao Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo - APROFEM
Assunto: Publicação do Decreto nº 62.555, de 12 de julho de 2023.

Prezado Ismael Nery Palhares Junior,
Presidente do Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo, 

Em atenção ao e-mail encaminhado pelo referido sindicato em 21/06/2023, por meio do qual é solicitada 
divulgação de normas regulamentadoras e/ou orientações referentes às férias dos servidores, assegurando a não 
postergação da concessão do benefício aos servidores que a ele fizerem(am) jus, cabe-nos informar o que segue. 

Foi publicado no Diário Oficial da Cidade, em 13/07/2023, o Decreto nº 62.555, de 12 de julho de 2023, que 
regulamenta o Capítulo VII da Lei nº 17.722, de 7 de dezembro de 2021, que dispõe sobre as condições e os crité-
rios para a aquisição e gozo de férias pelo servidor público municipal, a acumulação e a organização da escala de 
férias, a conversão de férias em tempo de serviço, o pagamento de férias e a indenização por férias não gozadas, 
bem como estabelece outras medidas correlatas ao tema, nas hipóteses e condições que especifica, conforme 
documento anexo.

Sendo o que temos a manifestar no momento, mantemo-nos à disposição.

Atenciosamente,

Chefe da Assessoria de Relações de Trabalho

Férias dos Servidores
Continuação da 1ª página

A Prefeitura atendeu
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O Decreto nº 62.566, de 13 de julho de 2023, regulamentou o pagamento 
da primeira parcela de PDE, a título de antecipação.

3	Farão jus ao pagamento da antecipação os Profissionais de Educação 
que iniciaram exercício ou reassumiram suas funções nas Unidades da SME 
até 31/05/2023.

3	O valor real da antecipação, a ser pago no dia 31 de julho, dependerá  
da assiduidade do servidor no período acima.

	 •	Não serão descontados os dias relativos a:
	 -	 férias;
	 -	 casamento, até 8 (oito) dias;
	 -	 luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e 

filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias;
	 -	 luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, 

até 2 (dois) dias;
	 -	 convocação para cumprimento de serviços obrigatórios por lei;
	 -	 licença por acidente de trabalho ou doença profissional;
	 -	 licença à gestante;
	 -	 licença compulsória;
	 -	 licença-adoção;
	 -	 licença-guarda;
	 -	 licença-paternidade;

	 •	Serão computadas como ausências e, portanto, descontadas:
	 -	 faltas abonadas, justificadas e injustificadas;
	 -	 licenças médicas e outros licenciamentos não mencionados no item 

anterior.

3	O valor total do PDE 2023 será fixado em decreto específico, oportu-
namente.

Ensino Municipal – Prêmio de Desempenho Educacional (PDE)
3	Quantidade de ausências e percentual do valor integral a ser pago 

individualmente, como antecipação:

Quantidade de dias de ausência Percentual da antecipação
Nenhuma ausência no período de 17/05 a 30/06/2023 130%

1 100%

2 80%

3 60%

Mais de 3 ausências 0

3	Valor individual integral da antecipação do PDE 2023
•	R$ 3.000,00 para a Jornada Especial Integral de Formação/JEIF, Jornada 

Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais/JB 30, Jornada Básica do 
Gestor Educacional/JB 40, Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais/JE 40 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais/JB 40.

	 -	 R$ 3.900,00 para os servidores sem registro de ausência no período 
de 17 de maio a 30 de junho de 2023.

•	R$ 2.250,00 para a Jornada Básica do Docente/JBD
•	R$ 1.500,00 para  a Jornada Básica do Professor/JB

Nota da APROFEM:
1- A análise dessa síntese não deve dispensar a consulta à íntegra do disposto no Decreto 

nº 62.566/2023;
2- A Entidade protesta pela insensibilidade demonstrada pelo Governo Municipal, que 

insiste em punir até os Profissionais que adoeceram ou ausentaram-se por quaisquer outras 
razões justificáveis. Postura questionável e contraditória, pelo seu potencial de agravamento do 
já reconhecidamente abalado estado de saúde emocional de significativa parcela dos nossos 
educadores.

Mais informações: www.aprofem.com.br/beneficio-farmacia
*Consulte o valor do desconto nas farmácias participantes.
** Descontos não cumulativos com outros Convênios/Parcerias.

Descontos* 
Em Medicamentos a partir de:

Para usufruir desse benefício é muito 
simples. Informe o seu CPF e apresente 
um documento com foto nas lojas 
participantes.

FILIADO APROFEM:

FILIADO(A) APROFEM: aproveite este serviço gratuito!

•  Orientação para utilização do Office 
    365 nos notebooks da Prefeitura
•  Utilização de Google Meet, 
    Classroom, Zoom
•  Instalação de softwares
•  Esclarecimento de dúvidas e 
    auxilio na navegação da internet
•  E muito mais!

*Consulte a relação completa de serviços no Portal APROFEM

FAÇA O SEU AGENDAMENTO!
w w w. a p r o f e m . c o m . b r/ f a l e - c o n o s c o

( 1 1 )  3 2 9 2 - 5 5 0 0
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São Paulo, 06 de setembro de 2022
Oficio nº 016/2022 
Senhor Prefeito da Capital 
Dr. Ricardo Nunes

Assunto: Solicita encaminhamentos referentes ao Cartão de Crédito Consignado oportunizado aos Servidores 
Municipais.

Considerando a publicação no DOC de 26 de julho passado, de autorização para a margem consignável em 
mais 10% para Cartão de Benefícios/Cartão de Crédito Consignado destinados aos servidores municipais; con-
siderando ainda o recebimento de informações de que o competente convênio como consignatária foi concedido 
apenas a uma/algumas instituição(ões) bancária(s)/de crédito, sem explicitação dos critérios realizados, solicitamos 
que o senhor se digne determinar a pronta adoção de tratamento isonômico em relação ao tema, concedendo a 
mencionada liberação para toda e qualquer instituição do ramo que preencha os requisitos legalmente exigidos, e 
que oficialize(ou) a sua demonstração de interesse.

Na expectativa da melhor acolhida para esse pleito, subscrevemo-nos.

Respeitosamente 

Prof. Ismael Nery Palhares Junior
Presidente

São Paulo, 18 de abril de 2023.
Ofício nº 014/2023
Secretaria Municipal de Gestão 

Sra. Secretária

Assunto: Cartão Consignado Credcesta.

Face às reiteradas denúncias de irregularidades advindas do contrato unilateral e exclusivo firmado entre o 
Governo Municipal e o Banco Master, cuja síntese encontra-se nos relatos anexos, solicitamos que a sra. se digne 
diligenciar por providências corretivas e saneadoras (previstas, de praxe, em contratos eivados de seriedade e 
correição) que possam assegurar aos servidores afetados o equilíbrio emocional e econômico necessário para o 
exercício regular de suas funções e para uma subsistência digna.

Por oportuno, a Entidade posiciona-se à disposição da Administração para contribuir na busca de uma salutar 
diversificação de alternativas que possam ser disponibilizadas aos interessados

Respeitosamente 

Prof. Ismael Nery Palhares Junior
Presidente

ANEXO
“Tenho um cartão do Credcesta, desconfio que estou sendo lesado. O app não funciona, os descontos em folha de pagamento 

seguem, os valores de créditos não são atualizados, não mandam a fatura do mês para o cliente, os serviços de SAC e os telefones 
disponíveis nunca funcionam. Gostaria de saber se tenho como interromper os descontos na minha folha de pagamento, até que a 
Credcesta se torne minimamente transparente. Gostaria de pedir também que a Aprofem levasse essa situação para a PMSP, pois 
o número de reclamações dos servidores na página de avaliação do app da Credcesta é enorme. ”

(Solicitação de filiado da APROFEM, em 17/04/2023)

“Venho, por meio deste, em nome dos nossos filiados, reavivar uma questão, já trazida, seja pela relevância, seja pela falta de 
providências.

Trata-se da problematização trazida com o advento do CARTÃO CONSIGNADO CREDCESTA. Esse já citado cartão, do Banco 
Master foi contemplado, em meados do ano passado, com a licitação e iniciou o tratamento com os servidores municipais. Porém, 
como mostra o chamado em anexo, coleciona reclamações por conta da Inapetêncla do aplicativo e do próprio banco no atendimento 
aos clientes, tratando-os com descaso e falta de informações e respostas aos chamados, e-mails ou telefonemas.

Sendo assim, solicito oficiar a Prefeitura de São Paulo, no sentido de exigir que a instituição bancária, já mencionada, se digne 
a diligenciar sobre esta problemática que tantos dissabores tem trazido aos já tão esfalfados servidores, pelas questões financeiras. ”

(Setor de Atendimento da APROFEM, em 17/04/2023)

“Esclarecemos que, para além do oficio enviado ao Prefeito, solicitando isonomia para as várias instituições bancárias tratarem 
esse assunto, foi dado a apenas uma instituição bancária, atuar nesse segmento. A saber, cartão CREDCESTA de beneficio, do Banco 
Master, que tem por política não atender a esse público especifico (servidores comissionados). Sendo assim as demais instituições 
bancárias e a entidades representativas restam impossibilitadas de arbitrar nessa questão.

Ainda assim, reiteramos que tal manobra não nos passou despercebida e tudo faremos para equacioná-la, corroborando com o 
nosso compromisso de defender os interesses de todos os nossos filiados.”

(Resposta do Setor de Atendimento da APROFEM a questionamento de filiados, em 10/10/2022)

CIDADE DE SÃO PAULO
GESTÃO

Prezado Ismael Nery Palhares Junior,
Presidente do Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo,

Em atenção ao Ofício em referência, no qual apresentou relatos e considerações sobre cartões consignados 
oferecidos aos servidores e que fossem tomadas medidas por parte da administração, informamos que foi enviado 
Ofício nº 305/2023 - DRH/DGF para a PKL ONE PARTICIPAÇÕES S.A. solicitando retorno quanto ao exposto pela 
APROFEM e a instituição financeira encaminhou resposta em 27/06/2023, os quais enviamos no anexo.

Atenciosamente,

Chefe da Assessoria de Relações de Trabalho

CIDADE DE SÃO PAULO
GESTÃO

São Paulo, 20 de Junho de 2.023
Ofício nº 305/2023 - DRH/DGF SEI 6013.2023/0002125-5
Ref.: Ofício nº 014/2023-APROFEM

Senhora Procuradora,

Trata o presente de reclamação e pedido de providências com relação ao cartão benefício - Credcesta do 
Banco Master apresentado pelo APROFEM - Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo 
através do Ofício nº 014/2023-APROFEM, direcionado ao Sr. Ricardo Nunes - Prefeito da Capital, cuja cópia ane-
xamos ao presente.

De acordo com o parágrafo único, artigo 24 da Portaria 94/SG/2019 solicitamos que as informações sejam 
prestadas em até 5 dias úteis.

	 Consignações-DRH/DGF 	D ivisão Gestão Folha Pagamento-DRH/DGF
	A ssessor III	D iretora

Ilma. Sra. 
M.D. Procuradora da PKL ONE PARTICIPAÇÕES S/A - CREDCESTA

São Paulo, 27 de junho de 2023
À
APROFEM – Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo

A/C
Ilmo. Sr. Presidente Prof. Ismael Nery Palhares Junior
E-mail: consignacao@PREFEITURA.SP.GOV.BR

Ref.: OF 305/2023 DRH DGF
OF 014/2023 Aprofem

PKL ONE PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 27.490.629/0001-13, com 
sede na Rua Tabapuã, 888, Andar 8 Conj. 81/83, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04.533-003, tendo recebido os ofícios 
305/2023 e 014/2023, vem, respeitosamente, apresentar resposta aos apontamentos apresentados.

A fim de melhor elucidar a relação entre o “Cartão Credcesta” (produto contratado) e a empresa requerida, ex-
plicamos que a consignação se dá em rubrica da PKL, que detém os direitos de exploração comercial do Programa 
Credcesta por força de cessão efetuada por instrumento contratual interinstitucional. Contudo, a transação finan-
ceira propriamente dita está a cargo do Banco Master, e, em relação aos agentes públicos vinculados à Prefeitura 
de São Paulo, conforme autorizado pelo Contrato de Cessão de Direitos Creditórios nº 80/2022. O Banco Master 
fornece o funding para o saque (“Saque Fácil”), repassando os recursos ao titular do cartão (“Cartão Credcesta”), 
nos exatos termos de sua solicitação. Dessa forma, sintetizamos que a PKL é identificada como consignatária 
(qualificada no Contrato de Cooperação), e, a partir de um Contrato de Licenciamento, permitiu ao Banco Master a 
possibilidade de atuar como agente financeiro do Programa Credcesta.

Ato contínuo, informa que tomou ciência acerca do teor das reclamações que tratam sobre a necessidade de 
transparência do produto em razão de indisponibilidade do aplicativo.

No entanto, esclarece que, em verdade, ocorreu uma intermitência temporária pela realização de ajustes para 
melhor funcionamento do aplicativo Credcesta, o que pode ter ocasionado um tempo de espera um pouco maior do 
que o usual aos nossos clientes nos canais de atendimento.

Neste sentido, ressaltamos que, em estrito atendimento à Resolução CMN nº 5.004 de 24/3/2022, dispo-
nibilizamos aos clientes diversos meios para consulta da atualização de seu saldo devedor além do aplicativo, 
que pode ser realizada ainda através de login no Portal do Cliente (https://portal.credcesta.com.br/), por meio de 
atendimento nos telefones do SAC (0800 729 0180) ou Central de Relacionamento (4003-3920 – Capitais e 0800 
729 0660 - Demais regiões) ou então através do preenchimento de formulário de atendimento disponível no site 
https://www.credcesta.com.br/fale-conosco, das faturas encaminhadas mensalmente ao e-mail cadastrado e por 
fim, no próprio contracheque do servidor que discrimina a quantidade de parcelas pagas quando da utilização da 
funcionalidade do Saque Fácil.

Assim, destacamos a importância da atualização cadastral pelos servidores sempre que alguma alteração no 
e-mail, telefone ou endereço ocorram para que o envio e recebimento das faturas mensais possam ser devidamente 
efetivados, bem como para eventuais avisos relevantes.

O Banco Master atende mensalmente a média de 300 clientes que entram em contato através dos canais já 
descritos, o que por si só já é capaz de demonstrar a funcionalidade e disponibilidade da Instituição para sanar 
dúvidas e solicitações de seus clientes.

Não obstante, com relação ao credenciamento da instituição e à acusação infundada, com a devida vênia, 
quanto à ausência de isonomia com relação as demais instituições financeiras, esclarece que por força do Decreto 
Municipal nº 61.556/2022 estão aptas todas as empresas administradoras de cartões de benefícios, conveniadas 
com instituições financeiras devidamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, observadas as demais disposi-
ções do Decreto nº 58.890, de 30 de julho de 2019.

Desta forma, estando a PKL One Participações – administradora do Cartão de Benefícios Credcesta – con-
veniada ao Banco Master S.A., instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil, resta legítimo seu 
credenciamento, sem prejuízo a habilitação de demais instituições financeiras que, no entanto, ficam limitadas a 
disponibilidade de margem de cada servidor.

Assim, o princípio da isonomia e da ampla concorrência foram devidamente observados, uma vez que foi 
oportunizado às demais administradoras e instituições financeiras regulares o credenciamento perante o respectivo 
órgão empregador, qual seja, a Prefeitura do Município de São Paulo que, se não o fizeram, em nada incorreu a 
instituição que aqui figura como oficiada.

Diante do exposto, fica cristalina a disposição das instituições reclamadas à realizar o atendimento de seus 
clientes, bem como o respeito as legislações vigentes e ao procedimento de credenciamento, não havendo o que 
se falar em qualquer irregularidade.

Por fim, nos colocamos à inteira disposição para quaisquer novas solicitações ou esclarecimentos.
Atenciosamente,

PKL ONE PARTICIPAÇÕES S.A.

Cartão Benefício Credcesta
A APROFEM solicitou A Prefeitura encaminhou

A Credcesta respondeu

Mais qualidade de vida, saúde e conhecimento para você!

CURSOS LIVRES CURSOS 
DE IDIOMAS

INSCRIÇÕES ABERTAS PARA O 2º SEMESTRE DE 2023 
https://cursos.aprofem.com.br

Atenção! Cursos Livres e de Idiomas não pontuam para Evolução Funcional.
Consulte previamente modalidade do curso (on-line ou presencial) e local de realização (SEDE APROFEM - Rua Humaitá, 
483 - Bela Vista - São Paulo/SP ou Unidade República - Praça da República, 386 - 9º andar - Centro - São Paulo/SP)


